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O ACORDO DE PARIS NO CONTEXTO DO DIREITO AMBIENTAL 
INTERNACIONAL: um estudo sobre a efetividade no Brasil, Estados Unidos e China 

 
Isabela Fernandes Marques 

 
 
Resumo: Este artigo se refere ao acordo de Paris no contexto do Direito Ambiental 
Internacional: um estudo sobre a efetividade do acordo de Paris no Brasil, Estados Unidos e 
China. Nações considerados as maiores responsáveis por causar um aquecimento global. Diante 
disto, o presente artigo analisa a importância do Direito Ambiental Internacional, com um 
recorte histórico da história Ambiental, e a importância Internacional do clima, com a criação 
de acordos climáticos entre países. Fazendo uma abordagem do acordo de Paris em específico, 
sua história, efetividade, uma comparação com o protocolo de Kyoto e o aquecimento global 
em uma visão geral e em uma visão especifica no Brasil, Estados Unidos e China. Em relação 
à metodologia, será utilizada a técnica de pesquisa bibliográfica, em artigos, revistas e livros 
nacionais e estrangeiros. 

 

Palavras chaves: Proteção Ambiental, Protocolo de Kyoto, Acordo de Paris, Efetividade. 
 
 
Abstract: This article refers to the Paris agreement in the context of International 
Environmental Law: a study on the effectiveness of the Paris agreement in Brazil, the United 
States and China. Nations considered most responsible for causing global warming. In view of 
this, this article analyzes the importance of International Environmental Law, with a historical 
cut of Environmental history, and the International importance of the climate, with the creation 
of climate agreements between countries. Making an approach to the Paris agreement in 
particular, its history, effectiveness, a comparison with the Kyoto protocol and global warming 
in a general view and in a specific view in Brazil, United States and China. Regarding the 
methodology, the technique of bibliographic research will be used, in national and foreign 
articles, magazines and books. 

 

Keywords: International Environmental Protection, Kyoto protocol, The Paris Agreement.  

 

I. Introdução 

 

No presente artigo o objetivo é analisar o acordo de Paris no contexto do direito 

ambiental Internacional: um estudo sobre a efetividade no Brasil, Estados Unidos e a China. O 

tema é de extrema relevância científica, pois busca tratar de uma análise mais detalhada dos 

níveis de efetividade do acordo de Paris em ambos os três países mencionados a cima. Foi 

escolhido estes três países por se mostrarem ter uma certa aversão ao desenvolvimento 

sustentável, mesmo aderindo a acordos Internacionais.  

Foi escolhido o acordo de Paris por se tratar do aquecimento global, uma pauta 

importante que atualmente ganhou mais visibilidade. Mostrando a não efetividade de um 

tratado internacional em duas grandes nações consideradas desenvolvidas e uma nação em 

desenvolvimento como o Brasil na qual contém uma grande área territorial que causa impactos 
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ambientais para o mundo, e o quão impactante pode ser a não efetividade de um acordo. Visto 

que são as três nações que causam grande impacto ambiental internacional. 

Assim a pesquisa foi estruturada em cinco tópicos sendo o primeiro tópico, a 

importância do Direito Ambiental Internacional. Mostrando a importância dos países se unirem 

para obter uma discussão sobre meio ambiente e mudanças climáticas em que afetam a todos. 

Seguido do segundo tópico que aborda sobre a proteção Internacional do clima. Uma breve 

história ambiental e climática com recortes históricos que marcaram a evolução até no que é 

visto hoje em dia. O terceiro tópico aborda sobre o acordo de Paris e o aquecimento global, 

referenciando sobre o acordo visando informar qual sua importância. 

O quarto tópico refere-se ao contexto do aquecimento global no Brasil, Estados Unidos 

e China. Considerados como os países mais poluentes, considerando isso, foi feito um tópico 

visando relatar dentro de cada país como afetam e contribuem para que o aquecimento global 

aconteça. Por fim é relatado uma análise da efetividade do acordo de Paris no Brasil, Estados 

Unidos e China, no qual é o objetivo deste trabalho. Mostra e relatar dentro de cada Estado o 

quão efetivo é. 

Conclui-se que o acordo de Paris é um importante documento, entretanto há países que 

não o cumprem, possuem níveis diferenciados de efetividade. Na presente pesquisa, no campo 

metodológico, a técnica de pesquisa a serem abordados na elaboração do artigo científico é a 

bibliográfica, a qual foi feita em diversas fontes, buscando consultar obras consideráveis, e 

atualizadas.  

O método utilizado é o descritivo, pois registra, analisa, e nota-se, fatos colhidos da 

própria realidade, sem manipulá-los. Foi desenvolvida por meio de exame em livros, textos e 

revistas, publicações em periódicos, e artigos científico, que consiste na exposição do 

pensamento de vários autores que escreveram sobre o tema. 

 

II. A importância do Direito Ambiental Internacional 

 

A Proteção Internacional do Meio Ambiente é classificada como um ramo do Direito 

Internacional. Não se enquadra dentro do ramo do Direito Internacional público. Segue uma 

linha de raciocínio próprio. Começa a tomar forma nos anos 50 e 60 (VARELLA, 2009). Tem 

um maior crescimento nos anos de 70, primeiramente em um plano bilateral, mas se tornando 

multilateral, com uma amplitude e rapidez. Além de ser uma preocupação popular é também 

uma preocupação das associações e organizações não governamentais, e também no plano 

Internacional, procurando formas nos meios jurídicos para uma luta contra uma expansão de 
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catástrofes ambientais, incentivando uma cooperação Internacional. (MALJEAN-DUBOIS, 

2009). 

É de extrema importância a existência de tratados multilaterais, pois englobam um 

número maior de Estados contribuidores para a questões ambientais. (HIRAKURI, 2009). O 

Direito Internacional Ambiental se preocupa com questões de mudanças climáticas, poluição 

transfronteiriça, dentre outras. O Direito Ambiental Internacional é um agrupamento de regras 

e princípios que regem a proteção da natureza no campo Internacional. (VARELLA, 2009) 

 

O princípio 10 da Declaração da Conferência do Rio sobre Meio Ambiente de 1992: 

 

 A melhor maneira de tratar as questões de meio ambiente é de garantir a 
participação de todos os cidadãos interessados, ao nível conveniente. Em nível 
nacional, cada indivíduo deve ter acesso às informações relativas ao meio 
ambiente que as autoridades públicas detêm, inclusive às informações 
relativas às substâncias e às atividades perigosas nas suas coletividades, e ter 
a possibilidade de participar do processo de tomada de decisão. Os Estados 
devem facilitar, incentivar a sensibilização e a participação do público, 
colocando as informações à sua disposição. Um acesso efetivo a sanções 
judiciais e administrativas, principalmente reparações e recursos, deve ser 
garantido. (PRINCÍPIO 10 DA DECLARAÇÃO DA CONFERÊNCIA DO 
RIO SOBRE MEIO AMBIENTE DE 1992) 
 

Na criação do Direito Internacional Ambiental há um grande número de leis, nas quais, 

não há uma existência de superioridade, o que dificulta uma hierarquia das normas, trazendo 

grandes problemas para o cumprimento destas. Há normas bilaterais, multilaterais, cogentes e 

não cogentes, antropocêntricas e biocêntricas, que se contradizem, e com um excessivo número 

de leis sobre um determinado tema, gerando uma falta de credibilidade das normas. Não existe 

uma instituição coordenadora, mas uma pluralidade de instituições que regulam inúmeros 

acordos Internacionais de maneira homogênea, dificultando um cumprimento pratico efetivo 

principalmente em países menos habilitados. (VARELLA, 2009)   

 

O meio ambiente se fortaleceu na esfera normativa a partir de alguns acontecimentos: 

Os acidentes com efeitos instantâneos, a destruição da natureza com uso de recursos ambientais, 

o desenvolvimento da ciência médica. Observa-se fragilidade da Terra. As altas taxas de 

crescimento populacional, a falta de recursos biológicos e energéticos. Contribuiu para uma 

visão mais ampla sobre o Meio Ambiente. As leis ambientais existentes do Direito Internacional 

ambiental são importantes para que os países tenham limites e restrições de localidades e 

quantidades. Foram discutidos sobre estas questões, criando tratados específicos e tratados mais 

amplos, não seguem uma sequência linear ou regular. (VARELLA, 2009) 
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III. A Proteção Internacional do Clima 

 

Nos anos de 1972 cria-se uma Conferência, chamada de Conferência de Estocolmo 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento ou Desenvolvimento Humano. Inicia-se uma 

identificação do Meio Ambiente em um cenário Internacional, com pontos principais voltados 

a questões de mudanças climáticas, qualidade da água, utilização de agrotóxico, lançamentos 

de metais pesados na natureza, diversidade biológica. (VARELLA, 2009) 

 

O princípio 6 da Declaração da Conferência da Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

Humano de 1972, menciona: 

 

Princípio 6 - Deve-se por fim à descarga de substâncias tóxicas ou de outras 
matérias e à liberação de calor, em quantidade ou concentrações tais que não 
possam ser neutralizadas pelo meio ambiente de modo a evitarem-se danos 
graves e irreparáveis aos ecossistemas. Deve ser apoiada a justa luta de todos 
os povos contra a poluição. (PRINCÍPIO 6 DA DECLARAÇÃO DA 
CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE 
HUMANO 1972) 
 

Em 1972, quando ocorreu a Conferência de Estocolmo, abriu espaço para dividir os 

países em duas margens. Os preservacionistas e os desenvolvimentistas, também chamados de 

antropocêntricos e biocêntricos. Com um mundo enfrentando um rápido crescimento e uma 

forte industrialização, houve países que defendessem os interesses econômicos, e os que seriam 

os “proponentes de crescimento” não havia uma preocupação ambiental, pois, seu ponto 

primordial era o desenvolvimento, o Brasil era principal defensor do desenvolvimentistas, sem 

se preocupar com o Meio Ambiente. (SACHS,2009)   

 

Segundo Varella: 

Ora se protege a natureza pelo seu valor intrínseco, independente da sua 
utilidade para o homem, ora se protege a natureza por ser algo necessário para 
a continuidade ou melhoria da vida humana. Em outras palavras, o Direito 
Internacional Ambiental não é nem totalmente antropocêntrico, nem 
totalmente biocêntrico. Não há períodos em que encontramos mais 
convenções biocêntricas e outros em que encontramos mais convenções 
antropocêntricas. (2009. p.10) 

 

Em um lado oposto estavam os denominados como “zeristas”, pois para eles o 

crescimento não era tão importante quanto a valorização e preservação da natureza estipulando 

um limite de crescimento, com uma argumentação de que os recursos são escassos, o Estados 

Unidos foi um dos defensores do modelo preservacionista. (SACHS, 2009). Em 1933 
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encontramos uma lei mais biocêntrica, voltada a preservação da fauna e da flora, pela 

convenção sobre o tráfico de espécies ameaçadas de extinção. (VARELLA, 2009)    

Há duas linhas de seguimento: um lado o fundamentalismo ecológico o outro 

crescimento selvagem. O crescimento selvagem era um grande problema por agravar problemas 

ambientais já existentes, levando até mesmo a uma polarização de países, ambos os países 

sairiam perdendo. Assim dando início ao conceito do ecodesenvolvimento, que mais a frente 

foi chamada de desenvolvimento sustentável. (SACHS, 2009). Durante a Conferência de 72 

criou-se o PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Foi brutalmente 

criticado pelos países do Norte, por envolverem questões econômicas. Logo foi abolido a parte 

econômica de suas escrituras. Cria-se também o DMAH- Ministério do Meio Ambiente. 

(VARELLA, 2009)    

Partindo para a sequência tem-se o Relatório de Brundtland de 1987 ou o então 

chamado nosso futuro comum, foi uma segunda Conferência para falar sobre as questões 

ambientais, seu nome baseado na primeira-ministra da Noruega. Uma reunião na qual seria uma 

base para a segunda grande Conferência que viria anos depois em 1992. O relatório pedia uma 

união necessária entre os países para um desenvolvimento sustentável, e o que poderia vir a 

ocorrer, sem o seu cumprimento. (VARELLA, 2009)   

 
Fala da primeira ministra da Noruega que deu origem ao relatório de Brundtland 

 
Muitos de nós vivemos além dos recursos ecológicos, por exemplo, em nossos 
padrões de consumo de energia. No mínimo, o desenvolvimento sustentável 
não deve pôr em risco os sistemas naturais que sustentam a vida na Terra: a 
atmosfera, as águas, os solos e os seres vivos. Na sua essência, o 
desenvolvimento sustentável é um processo de mudança no qual a exploração 
dos recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e 
reforçam o atual e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades 

humanas. (LOGISTICAEOMUNDO, 2017) 
 

Em uma tentativa de conscientização para que o Brasil aderisse, foi feito a segunda 

maior grande Conferência a Eco 92. Nesta Conferência foi criada várias declarações. Tratando-

se de múltiplos temas, porém de formas separadas, mas nenhuma delas fogem do núcleo central 

de seu tema. (VARELLA,2009, p.9). Incorporada na UNFCCC, (sigla em inglês para United 

Nations Framework Convention for Climate Change) através de conferências Internacionais, 

que são feitas em diversos países, em um “rodízio” Internacional, denominado de Estados 

Partes. Se reúnem nessas Conferências das Partes (COPS) desde de 1995. E tem como meta, 

combater o agravamento das mudanças climáticas, dentre outros assuntos Ambientais. 

(BUENO RUBIAL,2016). 
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Neste contexto temos a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Humano Criado na Rio 92, cria-se 27 princípios. CNUMAD-Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, na qual é importante ressaltar seu quarto princípio, 

pois mostra que o Meio Ambiente faz parte de um todo e não pode ser visto de forma isolada. 

Princípio 4: A fim de alcançar o estágio do desenvolvimento 
sustentável, a proteção do meio ambiente deve constituir parte 
integrante do processo de desenvolvimento e não poderá ser 
considerada de forma isolada. (DECLARAÇÃO DO RIO SOBRE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1992) 

 

Joanesburgo, se encontrava em um período após o atentado de 11 de setembro 2001, 

o que causava uma mudança radical no que viria a ser prioridade internacionalmente, com o 

mundo com os olhos voltados para questões políticas o Meio Ambiente virou uma questão de 

segundo plano, no qual já não se encontrava muito efetivo, deixando de ser uma questão 

urgente, principalmente para os Estados Unidos. (SEN,2000)    

A Rio+10 foi assim chamada de “Rio menos 10” por participantes da Conferência, por 

não haver evoluções e sim uma estagnação, muitas metas feitas e pouco cumprimento. Com o 

tema desenvolvimento sustentável, os países estavam deixando um pouco aquele 

antropocentrismo visto em Estocolmo, com o desenvolvimento sustentável voltado para 

natureza humana, e passando para uma visão mais biocêntrica; Mesmo que os avanços fossem 

pequenos e em alguns momentos até mesmo inexistente, por parte de alguns países, 

principalmente aqueles em desenvolvimento. Mas já era considerada uma conquista Ambiental. 

(SACHS, 2009) 

 Em 1997 surge então o Protocolo de Kyoto, na terceira conferência das partes, 

chamada de COP-3. O Protocolo de kioto, no Japão, não foi suficiente para que os países 

cumprissem com as metas para combaterem o aumento das emissões de gases poluentes, muitos 

países não ratificaram o protocolo fazendo com que este, perdesse sua importância e fosse mal 

vistos aos olhos Internacionais, principalmente por se tratar de um protocolo, não há 

obrigatoriedade e baixa eficácia. (SIRVINSKAS,2020). 

O Protocolo de Kyoto, exigia um número mínimo de ratificações para que entrasse em 

vigor. Os países desenvolvidos representavam um total de 55% das emissões de Gás de Efeito 

Estufa-GEE, considerando o ano de 1990 como base. (FIGUERES, 2005). As negociações eram 

a curto prazo, com revisão e acréscimo de novas metas, a maioria tem como pauta o ano de 

1990. Estabelecendo formas flexíveis para os países buscarem reduções de emissões fora do 

seu território nacional em sua área comercial, na busca de um desenvolvimento limpo, com o 

objetivo também estabilizar a emissões GEE. (JACOBY.H.D; SCHMALENSEE; 

WING,I.S.1999) 
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IV.  Acordo de paris e o aquecimento global. 

 

O Acordo de Paris foi criado no ano de 2015 na França, mais especificamente em 

Paris, na conferência das partes, COP-21, veio para substituir o protocolo de Kyoto criado na 

COP-3, com a criação de metas para diminuição da emissão CO2 na atmosfera, com o objetivo 

de tentar manter em 1,5 °C a 2 °C, com metas para que possam zerar as emissões até o ano de 

2050. 188 países fizeram parte, publicando de forma voluntária, metas de reduções de emissões 

GEE. Estas metas se cumpridas adequadamente cobrem 90% das emissões existentes na Terra. 

Com a criação do BASIC, Brasil, África do sul, Índia e China, que do ponto de vista econômico, 

contribuiu de forma voluntária para ajudar os países em desenvolvimento um valor em torno de 

100 milhões, que os países ricos contribuiriam para ajudar as nações em desenvolvimento 

(SIRVINSKAS, 2020)   

Chamado também de período pós-Kyoto assim nasce o Acordo de Paris de 2015 na 

França, tendo como objetivo colocar em pauta questões climáticas de importância mundial. 

Onde é analisado o nível de emissões de gases de feito estufa em cada país signatário e a partir 

disso trabalha-se com metas para as reduções. Com a criação do acordo de Paris foi possível 

analisar o histórico de como cada país contribuiu com as mudanças climáticas no protocolo de 

Kyoto e agora como contribuíram com o novo acordo de Paris. (AFIONIS,2017)  

Com a intenção de uma solução para estas questões climáticas cria-se acordos, 

protocolos, para que haja um meio de fazer com que os países colaborem com o meio ambiente. 

Acordo feito pelos chefes de Estado de cada país ou feito por delegados. Devem ser assinados 

e ratificados. Se forem aceitos internamente, devem fazer cobranças a do país signatário deste 

acordo ou protocolo. Tudo isso é visto como uma busca por meios dos países se 

internacionalizarem mais e contribuírem com o meio ambiente de forma conjunta, trazendo 

uma eficácia se houver uma cooperação Internacional. (BODANSKY, 2016). 

Chamada de princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada (PRDC). Cada 

País contribui de acordo com o seu desenvolvimento e com suas metas, dentro de sua 

classificação como desenvolvidos ou em desenvolvimento. É mencionado também que os 

países desenvolvidos devem liderar e servirem de exemplo para as nações em desenvolvimento 

e ajuda-las a se desenvolverem, e encaminha-las para que desenvolva suas próprias ações 

climáticas que contribuam para a redução da emissão de gases de feito estufa, na qual gera o 

aquecimento global caso não seja contido. (BUENO RUBIAL, 2016) 

Em 22 de abril de 2015 a liga da terra na qual faz parte grandes estudiosos e cientistas, 

que abordam sobre mudanças climáticas, criou uma declaração da terra com oito ações que 
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seriam discutidas no Acordo de Paris na COP 21. A declaração cita sobre evitar um efeito mais 

grave de poluição, limitar as emissões futuras, um total de zero carbono. Todos os países devem 

colaborar, com inovação climáticas, com fontes limpas, aliado a tecnologia, com proteção do 

ecossistema, todos os países devem desenvolver planos e formas que possam diminuir as 

emissões de gases, aliadas as suas economias, suas industrias com fontes renováveis, dentre 

outro. (SIRVINSKAS, 2020) 

Estados Unidos e China são considerados os dois maiores poluentes com um histórico 

nada favorável para as questões ambientais. Porém, ambos comprometeram reduzir suas 

emissões. A China se compromete somente após 2030. Já os Estados Unidos com uma redução 

em 2025, ambos com uma diminuição entre 20 a 28%. Realizando um acordo bilateral antes 

mesmo da criação do Acordo de Paris, no qual foi anunciado em 12 de novembro de 2014 em 

uma vista do presidente americano a China. (SIRVINSKAS, 2020)  

Os gases de efeito estufa, são um fenômeno natural da Terra, são capazes de absorver 

a radiação infravermelha, que é emitida pelo solo, acumulando e absorvendo o calor necessário 

para a Terra, o que a mantem aquecida de forma adequada para a vida humana e para todos os 

seres, para a diversidade e biodiversidade, com temperatura média em torno de 15 °C. Mas com 

a crescente evolução da indústria e uso de agrícolas no solo, vem causando danos ao solo, com 

aumento do dióxido de carbono, óxido nitroso e metano. (BAIRD, 2002) 

Os raios solares emitem calor no qual o solo e os oceanos são capazes de armazenar. 

O solo libera radiação infravermelha. Os GEE (gases de efeito estufa) que estão presente na 

atmosfera, absorve parte do que é liberado pelo solo, para manter a Terra aquecida, o que causa 

o aumento e uma grande concentração de GEE na atmosfera, dióxido de carbono (CO2) metano 

(CH4) óxido nitroso (N2O) causando a aquecimento global. (Baird, 2002). As queimas de 

combustíveis fosseis contribui com ¾ das emissões. Desde a revolução industrial houve um 

aumento significativo dos problemas das mudanças climáticas, um aumento de 31% da 

quantidade de GEE, a queima de biomassas causou um aumento de N2O. Em torno de 65% A 

80% das emissões deste gás estão ligadas as atividades agrícolas. (HOUGHTON.2001) 

 

V.  O contexto do aquecimento global no Brasil, Estados Unidos e China 

 

O Brasil sofre há muito tempo com questões ambientais, pois para seu 

desenvolvimento usa-se muitos recursos naturais, sem consciência, vemos ao longo da história 

do Brasil em um período de revolução industrial, uma grande concentração de pessoas em um 

só lugar, como aconteceu em São Paulo, para que comportasse esse grande número de pessoas 

era necessário muitas construções, sem ao menos importar com o solo, o crescimento das 
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indústrias poluentes não dando a devida atenção com a poluição do ar, provocando desequilíbrio 

entre o local o a quantidade que indivíduos, e os recursos naturais disponíveis, aliada a 

incapacidade política como vemos no histórico Brasileiro, tudo isso contribui para uma má 

administração ambiental. (ACSELRAD, 2002) 

A Amazônia desempenha um papel importante para uma manutenção do clima, visto 

que sua vasta floresta e seus rios são responsáveis por armazenarem e absorver o carbono em 

excesso, o que ajuda a regular o clima, ajuda o efeito estufa, auxiliando para que não haja 

aquecimento global, existe uma troca de energia úmida entre a superfície e a atmosfera terrestre. 

(DAVIDSON, ET. Al, 2012). 

O meio ambiente é cheio de controvérsias embora seu problema central que envolve 

crises e problemas ambientais seja uma pauta para todos os países, mas a diversos pontos de 

vistas diferentes, antropocêntricos, biocêntricos, e a aqueles que nem acreditam, visto como um 

problema econômico, político, social e causa de debates Internacionais. (SILVA, CARVALHO, 

2007) 

No âmbito econômico brasileiro, o Poder Público pode conceder incentivos fiscais 

para empresários que obtiverem tecnologias consideradas limpas e verdes que não cause danos 

ambientais, visando como um incentivo para aderirem a um novo recurso de forma limpa e 

renovável que não degrada o ambiente, vemos a tecnologia e as empresas aliadas ao meio 

ambiente, o que é um pequeno passo para uma evolução quando se trata de questões ambientais 

e climáticas, tendo a ISO 9000 e ISO 14000, como procedimento de reconhecimento de 

produtos limpos ou não poluentes. (SIRVINSKAS, 2020) 

No desflorestamento da Amazônia houve um aumento principalmente a partir de 1991 

graças evolução de economia Brasileira, subsídios governamentais, desenvolvimento da 

agricultura, entre 1988 e 2010 houve um pico de desflorestamento em 1995 atribuindo isto a 

recuperação da economia brasileira que estava crescendo, mesma época do plano real, ou seja 

o Brasil se preocupava com seu desenvolvimento econômico mas não de forma sustentável, 

anos seguinte tais como os anos 2000 houve um acréscimo brutal no desmatamento da 

Amazonia (FEARNSIDE, 2006).  

Já o estado de São Paulo é considerado um dos grandes poluidores, com seus 

excessivos números de veículos, industrias e uma super população, criou-se o projeto respirar 

em São Paulo, tendo como uma delas as questões de aquecimento global, o desenvolvimento 

sustentável, e uma gestão eficiente do meio ambiente, com um desmatamento zero, o um uso 

da água de forma consciente, a diminuição da poluição dos rios, esgoto tratado, ecoturismo, 

uma diminuição da quantidade de lixos. (SIRVINSKAS, 2020) 
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Está intensificação dos gases de efeito estufa acaba por agravar muito a Região 

Tropical Sul, onde se localiza a maior parte do Brasil, ou seja, afetará o Brasil diretamente se 

nada for feito o quanto antes. Com um aumento da temperatura de 2° C a 6°C, sendo as mais 

afetadas a Amazonia e o Nordeste Brasileiro, se encontram na zona de convergência 

Intertropical (ZCIT). (FU, ET. AL, 2001) 

As questões ambientais e climáticas, não é um problema somente brasileiro. Vemos 

que o mundo em geral agravou. Haja visto que nos EUA têm uma visão de que ocorre um 

aquecimento global, são por causas naturais. 50% segundo a pesquisa feita pelo Datafolha, com 

dúvidas de que haja contribuição da mão humana.  O que não é de se esperar de um país 

desenvolvido. Não há um termo exato para chamar, quando se trata de meio ambiente. No 

Brasil, Portugal, Argentina, Itália, trata-se da palavra meio ambiente. Já nos EUA é visto só 

como ambiente (environment) não há uma padronização da palavra, havendo um grande 

descaso com a importância do meio ambiente nos Estados Unidos, por parte dos Norte 

Americanos. (SIRVINSKAS, 2020) 

Há dois únicos partidos nos Estados Unidos, Republicanos e Democratas. O que torna 

difícil haver uma homogeneidade para se tratar de questões ambientais, de um lado os 

congressistas republicanos, do tem-se o outro conservadorismo, ambos com pontos de vistas 

diferentes, para se tratar de questões ambientais e o Estados Unidos tem um histórico 

antropocêntrico. (KRAFT, 2006). 

Os impactos ambientais causaram danos ainda maiores para economia estadunidense. 

Existe uma lei em que propõe a revisão a cada 4 anos para uma análise dos impactos ambientais, 

em que treze órgãos fazem esta analise, mas nem sempre seguiram de forma adequada. No 

governo de Bush em 2004, os ambientalistas o processaram por não ter feito a revisão no tempo 

estabelecido. Em 2017 com as grandes quantidades de tempestades, chuvas, inundações e as 

secas, perderam um total de 290 bilhões US $ sendo a maior soma registrada dentro de quase 

quatro décadas, segundo a Administração Nacional Oceânica e Atmosférica dos EUA. A 

economia norte américa poderá encolher em 10% até 2100. (REVISTAGALILEU, 2018) 

A China foi um dos países participantes da conferência de 72. Neste determinado 

período a China estava se desenvolvendo economicamente, visando a redução da pobreza 

existente no país. A participação nesta conferência foi um grande marco para história ambiental 

da China. (BJORKUM, 2005) 

No ano de 2006 a China se torna a maior emissora de gases de feito estufa entre todos 

os países conseguindo até mesmo ultrapassar os Estados Unidos que até então eram vistos como 

os maiores poluidores. (BARBI,2016). Porém a China se comprometeu diminuir suas emissões 
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de CO2 na atmosfera entre 40% a 45 % até 2020. A China pronunciou-se que irá fazer uma 

substituição de sua energia por fontes renováveis em até 15% até o ano de 2020. (ZHU,2015) 

A China é um dos membros mais importante G-77.  É o maior grupo que engloba 

diversos países em desenvolvimento e os considerados emergentes. Engloba países com que 

contém um número elevado de emissões na atmosfera, aqueles também que foram mais afetados 

pelas questões climáticas, com o princípio da “responsabilidade comum, porém diferenciada” 

na qual cada país contribui da forma como pode dentro da realidade existente em seu país. 

(HALLDING, ET. AL, 2013) 

Durante a Rio 92 a China priorizava seu crescimento social e econômico, porém ainda 

estava aliada a G-77 que visavam interesses econômicos coletivos, participando de forma ativa. 

Buscavam voltar para o cenário Internacional de forma bem vista após o cenário ocorrido 

anteriormente, como no caso Tiananmen, um protesto contra a repressão do regime Chines, o 

que a deixou “mal vista” em todos os âmbitos para as negociações e trocas Internacionais. O 

país ficou isolado e uma forma para se encaixar novamente era tratando sobre as questões 

ambientais e climáticas. (CHEN,2008) 

A China ainda é bastante submissa no setor agrícola, e com as alterações climáticas 

afetaram a sua agricultura, o que causa uma dificuldade na produção de alimentos, e suas 

regiões que obtém o maior desenvolvimento, são regiões costeiras que consequentemente 

sofrem com os oceanos, e em mudanças climáticas mais radiais serão os primeiros a sentirem 

as consequências e em períodos de extrema seca por causa das mudanças climáticas podem 

ocasionar uma grande dificuldade para manter a agricultura, além de uma má distribuição da 

água em torno do país, o que ocasiona em conflitos internos e externos por todo território. 

(PINK,2018) 

As emissões na China precisam diminuir consideravelmente até o ano de 2030, porém 

a uma alerta que as emissões atingiram seu pico até mesmo antes de 2030, com um crescimento 

abrupto a China precisa lidar com sua enorme população aliada ao seu crescimento econômico. 

Em 2006 se tornou o maior emissor mundial de dióxido de carbono, as indústrias chinesas são 

muito dependentes do carvão, é sua fonte principal e para uma mudança exigiria metas bem 

rígidas das quais o país não seria capaz de cumprir. A China argumenta que tem o direito de 

fazer o mesmo que os países ocidentais fizeram no passado, utilizando gases nocivos para o 

meio ambiente em prol da melhoria em sua economia. (G1, 2021)   

  

VI.  Análise da efetividade do Acordo de Paris no Brasil, Estados Unidos e China 
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Há duas formas de se analisar a eficácia de um acordo no plano Internacional, são 

divididas em critérios matérias e critérios formais. No critério material, afirmar com certeza a 

proteção ambiental, em que os países devem cumprir com as recomendações feitas no acordo, 

e demostrarem que tem capacidade para cumprirem internamente, pois este tratado não é valido 

se for apenas ratificado, sem seu devido cumprimento não adiantaria nada, os países devem 

mostrar um compromisso real com tal acordo. Aliado também a uma mudança no 

comportamento humano o que seria um segundo ponto deste critério material. (COELHO, 

2014) 

Um terceiro ponto seria obter um entendimento de forma objetiva sobre o conteúdo de 

suas obrigações, em que cada país saiba a sua obrigação, mas esta apresenta conflitos semântica 

e sistemática. Na semântica vemos as questões de valores de cada país e controversas. Já na 

sistemática vemos o conflito entre as normas internas e o que está disposto no acordo. (REGLA, 

2010) Por isto este terceiro critério analisa o que poderá ser feito em cada caso e identificar 

órgão responsáveis por executar, aplicar e fiscalizar. (PULIDO,2006). E por fim é necessário 

estabelecer metas para que sejam alcançadas e métodos para que sejam analisadas a cada nova 

reunião, a curto, médio e longo prazo. (LE PRESTRE,2009) 

Já nos critérios formais, a partir do momento em que este tratado entrar em vigor em 

um tempo que seja considerado plausível, havendo formas de comprovarem sua garantia de 

conformidade (compliance) e maios para que se faça o cumprimento de forma efetiva 

(enforcement) (LORENZETT, 2010). A questão do tempo plausível é que muitos países 

demoram para assinarem e implementarem um acordo. Há sempre uma espera para que os 

outros países possam aderir primeiro. Considerando acordos bilaterais como mais fáceis de 

serem implementados, os tratados ambientais são sempre deixados para um momento posterior, 

por haver divergência de pensamentos, e por este motivo nem sempre os tratados ambientais 

são com normas obrigatórias e sim recomendações. (VARELLA, 2014) 

A efetividade interna é necessária conectar-se as políticas públicas existentes 

correlacionando-as com as normas do direito interno (BUCCI, 2001) os órgãos dos poderes 

públicos tais como: o legislativo, executivo, judiciário, precisam entrar em um consenso para 

que coordenem de forma adequada (BUCCI, 2006). As políticas públicas têm suas fases, elas 

se entrelaçam obtendo-se novos elementos que antes não eram parte do que foi inicialmente 

proposto. (MASSA-ARZABE, 2006). Porém as normas administrativas são falhas e podem não 

ser suficiente para que haja uma efetividade. E os critérios globais podem ser vistos de um 

ponto de vista interno para o critério de efetividade no Brasil. (BERTOGNA,2006) 

Há dois princípios usados no meio ambiente chamados de Prevenção e precaução, nas 

quais ambos os nomes são semelhantes, mas com uma grande diferença significativa. A 



14 
 

prevenção há uma certeza científica do risco, se age de forma antecipada para evitar danos, 

aplica-se este princípio quando se estuda sobre impactos ambientais, já conhecidos e analisados. 

(MACHADO, 2006). Já no princípio da precaução não há uma certeza científica de um risco, 

protegem patrimônios culturais e sociais, como forma de prudência, mesmo não havendo uma 

certeza científica, há um “achismo”. (ANTUNES, 2004) 

 

6.1 Efetividade do Acordo de Paris no Brasil 

 

Em setembro de 2015 o Brasil apresentou para as Nações Unidas a sua contribuição 

para com o acordo de Paris, na qual após sua promulgação deixa de ser apenas uma simples 

folha assinada e passa a se tornar um compromisso do Brasil com as mudanças climáticas e 

compromisso com os outros países membros, estabelecendo uma redução por parte do governo, 

em 43% nas emissões de gases de efeito estufa, como uma meta para o ano de 2030.. 

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2015) 

O Brasil criou um código Florestal, para diminuir os conflitos existentes entre a 

proteção do meio ambiente e a exploração ambiental para desenvolvimento da economia 

Brasileira, foi feita uma regularização para uma reforma agrária na qual não agride o meio 

ambiente de forma a não causar danos irreversíveis ao meio ambiente, um reforço na 

fiscalização principalmente nas áreas de preservação, cria-se o programa de incentivo à 

preservação e recuperação do meio ambiente. (O BANCO INTERAMERICANO DE 

DESENVOLVIMENTO, 2017) 

No artigo 41 do Código Florestal para o programa de incentivo à preservação e 

recuperação do meio ambiente: 

 Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à 
conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas 
práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução 
dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento 
ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 
progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: 
(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

 
Durante o ano de 2014 o IBAMA criou um sistema de controle de origem de produtos 

florestais, feito para controlar os produtos florestais e a exportação e importação de madeira, 

denominando sua origem, pois existe uma exportação ilegal de madeiras brasileiras. Caso sejam 

plantadas no Brasil podem alterar o bioma Brasileiro e a retirada de suas árvores causando o 

desflorestamento também é prejudicial para as matas Brasileiras. Sistema chamado (Sinaflor) 

visa cruzar dados entre seus entes federativos, para a identificação da origem, através de um 
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sistema eletrônico chamado DOF e o controle passou a ser feito pelas próprias pessoas, usando 

o Sinaflor, para se obter mais dados. Com esta nova criação, fez com que obtivessem a 

necessidade de uma dupla fiscalização, ao exportar os produtos. (BRASIL, 2014). 

O despacho feito pelo presidente do Ibama Eduardo Bim, gerou uma grande polêmica 

pois facilitava a exportação da madeira brasileira de forma ilegal. É uma obrigação dos espaços 

legislativo, fiscalizar e manter preservado o meio ambiente brasileiro. (CALCIATORI, 2021). 

O governo brasileiro se comprometeu a seguir e cumprir com o código florestal, reflorestar 12 

milhões de hectares, reduzir o desmatamento para chegar a 0% até o ano de 2030. Metas que o 

Brasil se compromete com suas questões ambientais internas. Contribui também para uma 

diminuição do aquecimento global. No setor agrícola, com o objetivo de incentivar um 

desenvolvimento sustentável, visando uma redução das emissões CO2, fizeram um 

comprometimento de restaurarem 15 milhões de hectares de toda uma pastagem degradada, até 

2030. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2015) 

Uma entidade que se fez presente nos planos de ações climáticos foram Ministério 

Público foi o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas tendo como foco a diminuição do 

carbono. O FBMC estabeleceu essa discussão durante o ano de 2017 na qual os governos e os 

setores da comunidade civil pudessem participar. As queimadas liberam uma grande quantidade 

de CO2 a meta é que não ultrapasse a 2-°C. O Brasil e a Indonésia, possuem as maiores florestas 

tropicais. Estes podem contribuir com uma redução de 12% até 2050. Porém a uma certa 

resistência por parte do governo. Haveriam de cumprirem metas rigorosas, com monitoramento, 

fiscalizações mais rígidas, O Brasil poderia se beneficiar no mercado global de CO2, 

contribuindo para um agravamento zero. Porém seria preciso estabilizar em 450ppm até 2100. 

(SIRVINSKAS, 2020) 

 

6.2 Efetividade do Acordo de Paris nos Estados Unidos 

 

Os Estados Unidos entram no Acordo de Paris em 2015, porém em 2017 saiu, durante 

o governo Trump. Durante o governo do ex-presidente Obama, se comprometeu a reduzir as 

emissões CO2 que contribuí para o aquecimento global, A redução seria em 25% até 2025 com 

uma ajuda financeira para os países menos desenvolvidos. No governo Trump, com o apoio do 

congresso republicano (partido no qual Trump faz parte), alterou as regras ambientais impostas 

pelo seu antecessor, cancelou uma das recomendações sobre emissões de metano. Muitos 

republicanos se opuseram ao plano de energia limpa, na qual estabelecia regras para as emissões 

de dióxido de carbono, em muitas usinas, tais como: a de gás, elétrica e carvão. (CADERNO 
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DA ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO PÚBLICA, POLÍTICA, JURÍDICA E 

SEGURANÇA, 2018.) 

Em um estudo feito por várias universidades e centros de pesquisas, demostram que a 

saída dos Estados Unidos causaria cerca de 3 bilhões de toneladas de CO2 emitidos na 

atmosfera. O causaria um aumento da temperatura em torno de 0.1°C e 0,3°C, causando graves 

alterações climáticas. Esta decisão do ex-presidente Trump pode trazer graves consequências 

para o mundo, visto que o aquecimento global já é existente e a cada ano passa a se tornar uma 

preocupação mais grave. Esta decisão da retirada do acordo de Paris, não foi feita somente pelo 

presidente, teve uma grande influência por parte dos senadores republicanos, tais como o líder 

da bancada Mitch McConnell,que defendia a saída dos Estados Unidos do Acordo de Paris. (G1,2017) 

Um mês após a entrada do presidente Joe Biden, os EUA voltam fazer parte do Acordo 

de Paris. Biden eleito com propostas também voltadas para o meio ambiente e questões 

climáticas, com promessas afim de combater o aquecimento global, prometendo zerar suas 

emissões até o ano de 2050. Cientistas alertam que precisam zerar até o ano de 2030 para que 

não agrave mais. Os EUA foram os únicos a saírem até hoje deste acordo. Há oposições de 

empresas de combustíveis fosseis nos EUA, e opositores a defesa pela redução de gases 

nocivos. O presidente enfrentará uma grande batalha ambiental, haja visto que o histórico 

Estadunidense, nunca foi muito consciente para as pautas ambientais. (G1, 2021) 

 

6.3 Efetividade do Acordo de Paris na China 

 

As negociações climáticas com a China surgem lá na conferência de Estocolmo, 

quando o país resolveu aderir. Também fez parte da Rio-92, e em 1997 cria-se o primeiro acordo 

global climático chamado de Protocolo de Quioto, a China fez parte deste protocolo. 

Estabelecendo três metas de formas flexíveis aos países para que possam aderir o protocolo. Ao 

final desta conferência, COP 3, chegaram a um acordo no qual países em desenvolvimento 

participariam, a terceira meta estabelecida era um mecanismo para um desenvolvimento limpo 

(MDL). OS países em desenvolvimento também participavam deste projeto ajudando na 

redução da emissão de gases nocivos para atmosfera. (BJORKUM, 2005) 

No início a China não era muito favorável quanto aos mecanismos de desenvolvimento 

limpo, por se tratarem de ser obrigatórios para os países membros. Porém com sua adesão ao 

protocolo de Quioto este pensamento começou a ser modificado, pois haviam grandes 

benefícios para o desenvolvimento da China com está adesão de um desenvolvimento limpo. 

Em seu meio interno houve melhorias, com mudanças para instalações de energias de fontes 
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limpas e renováveis, com investimentos nestas tecnologias houve também a transferência 

destas, na qual era uma grande vantagem para a China. (STENDAL, 2014)  

Foi feito um acordo entre o presidente dos EUA, Barack Obama e o presidente Chines 

e Xi Jinping, em 2014. Um acordo bilateral, sobre questões climáticas, com metas para uma 

redução em 26% a 28% até o ano de 2025. Os dois países são os principais emissores mundiais. 

(ZHANG2016). Destacavam a necessidade de se fazerem acordos climáticos e a importância 

do multilateralismo nestes acordos, e a transição para uma economia verde, com fontes 

renováveis. (WHITE HOUSE,2015). A China; rejeitavam as metas obrigatórias impostas pelo 

antigo protocolo. Cria-se acordo de Paris, onde, os países seriam respeitados em sua soberania 

nacional. O número atual de reduções ainda não é suficiente para se obter a meta global 

previstas, para o não aumento das temperaturas. ( GOLDEMBERG, J; GUARDABASSI, 2015) 

A China queria a substituição do protocolo de Quioto, pelo acordo de Paris. 

Juntamente com a Índia se comprometeram como estava previsto na INDC (Intended Nationally 

Determined Contributions) indicações de contribuições de cada Estado membro, combater o 

aquecimento global. Porém que fossem respeitados o seu desenvolvimento econômico, sem 

imposições de metas. Insistia na questão do “princípio da responsabilidade comum, porém 

diferenciada”. Mencionando aos países em desenvolvimento para que contribuíssem, e que 

houvesse também a transferência de tecnologia e financiamentos, nos quais beneficiariam a 

China. A China foi muito presente nos discursos climáticos, se tornando um ator central nas 

Relações Internacionais no âmbito climático. (LI, 2016) 

Durante o ano de 2021, houve a COP 26 em Glasgow na Escócia, Reino Unido. Na 

qual reuniu os países para reverem os seus acordos e quais metas foram cumpridas, dentre novas 

discussões climáticas. A pauta de suas discussões eram um acordo para zerar a energia a base 

de carvão e a queima mineral que contribui para o aquecimento global. Estados Unidos, China 

e Brasil, não assinaram este acordo que busca uma energia mais limpa, na qual é prevista no 

Acordo de Paris, que tem como fundamento zerar a energia a base de carvão. Ambos os três 

países foram muito criticados. Nos Estados Unidos, por se tratar de uma das propostas de Biden 

em sua campanha. No Brasil o presidente não compareceu a conferência e alegou ter intenções 

de retirar o Brasil do acordo de Paris. Na China, por ser um dos maiores poluentes. 

(BRASILDEFATO, 2021) 

 

VII. Considerações Finais 

 

Após o desenvolvimento da pesquisa, conclui-se que o meio ambiente não é uma 

pauta social atual. Vemos ao longo dos anos uma necessidade de se falar e preservar o meio 
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ambiente. Visto que, também não é recente os problemas ambientais existentes no mundo. 

Como de fato, desde seus primórdios é visto que o ser humano precisou utilizar dos recursos 

naturais que o planeta terra oferece.  

O presente estudo através de uma análise, conclui-se que o acordo de Paris foi bom 

para o meio ambiente, através de metas, recomendações, e revisões, a cada 5 anos. A partir do 

momento que um país ratifica, ele se compromete a cumprir as metas estabelecidas a nível 

Internacional. Ocorre que o nível de efetividade varia de acordo com cada país. Na pesquisa foi 

abordado três países: Brasil, Estados Unidos e China. 

Em relação ao Brasil, não foi observada uma efetividade na implementação das 

metas do Acordo de Paris. Nota-se que no Brasil há um elevado número de situações de danos 

ambientais, como visto no presente artigo no qual menciona os danos ambientais brasileiros 

que contribuem para um aquecimento global, tais como: o desmatamento sendo um deles, a 

poluição das águas, as usinas a base de carvão, em que foi pauta da COP 26 em Glasgow no 

ano de 2021. É visto um Brasil que se nega a seguir a meta do desenvolvimento limpo, previsto 

no acordo de Paris. 

Nos Estados Unidos também não foi observada a efetividade deste Tratado. O país 

é. Historicamente, considerado o maior emissor de CO2 do planeta. Saiu do Acordo de Paris 

no ano de 2017 e retomou somente em 2021 com o novo mandato presidencial. É possível 

analisar a falta de comprometimento ambiental, por parte dos Estados Unidos, no qual não 

cumpre com metas como visto anteriormente. 

O terceiro país tratado foi a China. No ano de 2006 foi considerada a maior 

poluidora mundial, ultrapassado os Estados Unidos. Como observado a China é a maior 

defensora de uma evolução econômica, mas não de forma sustentável, também foi um dos 

países que não cumpriu com as metas do acordo de Paris revisadas no ano de 2021, vemos uma 

não eficácia por parte deste país. 

Conclui-se então uma paridade entre estas nações como mencionados neste artigo. 

São os maiores responsáveis pelas emissões de gases nocivos que contribuem para que ocorra 

o aquecimento global, alegando ser prol de seu crescimento econômico. Porém como é tratado 

no acordo de Paris a formas sustentáveis de desenvolvimento, como uma de suas metas, o 

desenvolvimento limpo. Ambos os países não possuem uma eficácia do acordo, não cumprindo 

suas metas, com um número excessivo de leis ambientais, mas não é visto uma efetividade 

destas.  
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